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E
ntidades do setor de saú-
de debatem estratégias pa-
ra tentar derrubar parte do 
projeto de lei que modifi-

cou o rol de procedimentos da 
Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS), aprovado em 
agosto deste ano pelo Congresso 
Nacional. O presidente Jair Bol-
sonaro (PL) tem até a próxima 
segunda-feira  para sancionar a 
matéria. Contudo, ainda há ex-
pectativa de veto parcial do tex-
to tanto quanto de uma nova ro-
dada de judicialização do tema, a 
exemplo do que ocorre na ques-
tão do piso da enfermagem.

Em junho deste ano, o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) de-
finiu que o rol da ANS deveria ser 
taxativo, ou seja, não exemplifi-
cativo. Por esse entendimento, os 
planos ficaram obrigados a cobrir 
apenas os tratamentos e procedi-
mentos médicos definidos na lis-
ta da ANS. A decisão admitia exce-
ções, uma vez que novos procedi-
mentos são frequentemente soli-
citados pelos usuários que apre-
sentam a documentação neces-
sária para novos tratamentos — 
não previstos no rol obrigatório.

A decisão do tribunal, no en-
tanto, gerou polêmica, e foi acu-
sada de proteger as operadoras 
de saúde ao restringir o alcan-
ce das coberturas oferecidas ao 
consumidor pelos convênios mé-
dicos. Por conta disso, o senador 
Cezinha de Madureira (PSD-SP) 
apresentou o Projeto de Lei nº 
2.033/2022, que derrubou o rol 
taxativo, com forte participação 
do relator da matéria na Casa, 
senador Romário (PL-RJ). Assim, 
em 22 de agosto, os parlamen-
tares derrubaram a vinculação 

do atendimento à lista obrigató-
ria, extinguindo o rol taxativo. De 
acordo com o projeto, os planos 
de saúde voltaram a ficar sujeitos 
a pagar tratamentos não especifi-
cados na lista da ANS, desde que 
avalizados por evidência cientí-
fica que comprove sua eficácia. 

Na expectativa da sanção pre-
sidencial, integrantes de entida-
des representativas dos planos de 
saúde dizem que a redação do tex-
to deixa a interpretação aberta e 

agrava o quadro de insegurança 
jurídica no setor. A principal crí-
tica é quanto ao inciso primei-
ro do texto, que libera a oferta de 
procedimentos com “comprova-
ção da eficácia, à luz das ciências 
da saúde, baseada em evidências 
científicas e plano terapêutico”. 

Reação

De acordo com o presidente 
da ANS, Paulo Rebello, o órgão 

iniciou processo interno prepa-
rando uma reação se o projeto 
de lei for sancionado com o tre-
cho em questão. Há mobilização 
das entidades representativas do 
setor para que o presidente vete 
essa parte do projeto.

Caso não ocorra o veto, a ANS 
deverá propor que o dispositivo 
seja regulamentado por meio 
decreto presidencial. “Se for 
sancionado, vamos trabalhar em 
um decreto junto à Presidência 

da República para que a gente 
possa regulamentar o que seria 
uma medicina baseada em evi-
dência”, explicou Rebello.

O tema foi discutido entre os 
participantes do 26º Congres-
so da Associação Brasileira de 
Planos de Saúde (Abramge), 
que teve como tema “Ecossis-
temas, acesso e sustentabilida-
de na Saúde Suplementar”, rea-
lizado na última semana, em 
São Paulo. Renato Casarotti, 

presidente da entidade, disse 
que o projeto de lei mobiliza 
grupos empresariais. 

“Não falar qual evidência 
científica traz uma insegurança 
imensa. Do jeito que está hoje 
vai cair no mesmo lugar de sem-
pre. Já existem ações no STF que 
debatem o tema, mas não fazem 
referência a essa lei. Por isso, es-
tamos debatendo, sim, a judicia-
lização do projeto ou parte dele 
como alternativa”, afirmou.

Ameaça de judicialização

Operadoras afirmam que vão recorrer à Justiça caso não seja vetado trecho da lei que obriga 
convênios médicos a cobrirem tratamentos avalizados por evidências científicas, mas não previstos no rol da ANS
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Segundo Paulo Rebello, presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar, decreto poderá regulamentar os procedimentos
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Não falar qual 
evidência 
científica traz uma 
insegurança imensa. 
Do jeito que está 
hoje vai cair no 
mesmo lugar de 
sempre. Já existem 
ações no STF que 
debatem o tema, 
mas não fazem 
referência a essa lei. 
Por isso, estamos 
debatendo, sim,  
a judicialização  
do projeto”
Renato Casarotti, 
presidente da Abramge

Informe Publicitário

A Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) vai emitir 
uma medida cautelar para obri-
gar as operadoras a cumprir a lei 
e repassar o corte da alíquota do 
ICMS para o consumidor final, 
o que deveria estar acontecendo 
desde o começo deste semestre. 
“Tivemos um número de recla-
mações na agência quanto a isso 
e decidimos tomar uma medida 
mais rígida para garantir que ha-
ja o repasse do corte do ICMS pa-
ra os usuários”, afirmou ontem o 
conselheiro Emmanoel Campelo, 
em entrevista coletiva à imprensa.

Segundo ele, a cautelar dará 
prazo de 15 dias para que as teles 
passem a dar o desconto na fatu-
ra, além do ressarcimento pelos 
meses em que o desconto não 
foi praticado. As operadoras fo-
ram beneficiadas pela Lei Com-
plementar 194/2022, sanciona-
da em junho, que definiu o teto 
de 17% a 18% para a alíquota do 
ICMS para bens e serviços con-
siderados essenciais. A medida 
abrangeu também energia elétri-
ca, combustíveis, gás natural, co-
municações e transporte coletivo.

O ICMS varia a cada estado, 
ficando na faixa dos 20% a 30% 

para telecomunicações. Em São 
Paulo, por exemplo, o ICMS pa-
ra chamadas de voz e tráfego de 
dados era de 25% e baixou para 
18%. A maior cobrança acontecia 
no Rio, onde chegava a 32%. Cea-
rá, Pernambuco e Sergipe aplica-
vam 30%. No Distrito Federal, era 
28%, e em Minas, 27%.

Desconto nas faturas

A Superintendência de Compe-
tição da Anatel realizou um estu-
do sobre o assunto e calculou que 
a mudança na legislação deveria 
se traduzir em desconto de ao me-
nos 11% se considerada uma alí-
quota de 25%. Nos estados onde 
essa alíquota é maior, o desconto 
também deveria ser proporcional-
mente maior. “Isso (desconto) vai 
depender do estado e do plano de 
cada consumidor”, disse Campelo.

Mesmo com a mudança no re-
gime, o esperado desconto não 
chegou. As grandes teles — TIM, 
Vivo e Claro — alegaram que o pra-
zo para adaptação dos sistemas de 
expedição de boletos foi curto, daí 
o atraso. Em agosto, prometeram 
dar o desconto na fatura de todos 
os consumidores até novembro, 

e também dar compensações ou 
ressarcimentos pelos abatimentos 
ainda não realizados.

No entanto, esses argumen-
tos foram rejeitados pela Anatel. 
“Não caio em conversa de com-
plexidade no sistema para dar 
desconto”, disse Campelo, lem-
brando que as próprias faturas já 
vêm com a discriminação de uma 
alíquota menor do ICMS. “Se con-
segue colocar na fatura que teve 
redução da alíquota, como não 
consegue dar o desconto? Me des-
culpa, mas isso é má vontade”, de-
clarou o conselheiro. “Isso é con-
versa para boi dormir, é falácia.”

Campelo disse que o fato de a 
companhia ter absorvido o corte 
do ICMS e não ter praticado o re-
passe pode ser interpretado pe-
la agência reguladora como um 
“reajuste irregular do plano” e se 
tornar alvo de sanções. “É algo 
bastante grave”, enfatizou. A Ana-
tel também não aceitará que o 
desconto na fatura seja compen-
sado com oferta de serviços adi-
cionais pelas operadoras, segun-
do Campelo. O objetivo da legis-
lação foi garantir um recuo no fa-
tura e contribuir para combater a 
inflação, argumentou.

Anatel cobra teles por ICMS
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Agência afirma que vai obrigar empresas a repassarem ao consumidor o valor do corte do imposto
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